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EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. CALOR. USO DE EPI IRRELEVÂNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ENTEDIMENTOS FIXADOS NO RE 870.947 E NO RESP 1.492.221. SENTENÇA PARCIALMENTE ALTERADA.

1. Trata-se de ação ordinária ajuizada objetivando o reconhecimento e a averbação, como tempo especial, dos períodos de 14/03/1984 a 05/06/1989, 19/01/1987 a 07/08/1995, 15/08/1996 a 21/02/2005, 14/06/2005 a 25/03/2006 e 07/08/2006 a 11/06/2008, a conversão do tempo comum para especial com uso do fator 0.71 e a concessão da aposentadoria especial, desde a data de agendamento da entrada do requerimento (fl. 58), ou subsidiariamente a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. 

2. De acordo com a prova dos autos, o autor trabalhou de modo habitual e permanente de 03/12/1998 a 30/04/2001,  exposto ao agente nocivo, acima do limite de tolerância de 90 dB (A) e calor, acima do limite de tolerância de 25 IBUTG, previsto no Decreto nº 2.172/1997,  01/05/2001 a 18/11/2003, exposto ao agente nocivo calor acima do limite de tolerância de 25 IBUTG, 19/11/2003 a 21/02/2005 exposto ao agente nocivo ruído, acima do limite de tolerância de 85 dB (A), previsto no Decreto nº 4.882/2003 e ai calor acima do limite de tolerância de 25 IBUTG e 14/06/2005 a 25/03/2006, exposto ao agente nocivo ruído, acima do limite de tolerância de 85 dB (A), previsto no Decreto nº 4.882/2003.

3. No que se refere aos agentes nocivos, especificamente ao agente ruído, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibéis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015, conforme entendimento pacificado pelo STJ.

4. Ainda a partir de 06/03/1997, a aferição da exposição ao calor passou a ser realizada através do Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo – IBUTG (Anexo III da NR-15), que é a média ponderada no tempo dos diversos valores de IBUTG obtidos em um intervalo de 60 minutos. Logo, na mensuração do calor, o principal indicador é o índice de avaliação de exposição do trabalhador ao calor, e não a temperatura do ambiente.

5. De acordo com o Decreto nº2.172/97, código 2.0.4, c/c a NR-15, em seu Anexo nº 3, os limites de tolerância para o calor são os seguintes: até 30 IBUTH, no desempenho de atividades leves, até 26,7 IBUTG, no desempenho de atividades moderadas; e até 25 IBUTG no desempenho de atividades pesadas. (AC 5002971-80.2014,4.04.7129/RS – TRF 4ª Região, 2ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul, Relator Dr. Fábio Vitório Mattiello.)
6. O anexo III da NR -15 dá parâmetros para classificar a atividade como leve, moderada ou pesada, sendo que, pela descrição das atividades do PPP (fls. 134), quais sejam, “abastecer os fornos rotativos, passar o meta líquido do forno para as panelas de CAP, 01 TON; controlar o fluxo de gusa líquido refinado na máquina de coquilhamento, operar as pontes rolantes através de cabine fixa; limpeza nas instalações de óleo BPF”, pode-se classificar a atividade do autor como moderada e, portanto, como especial por extrapolar o limite de tolerância para o calor.
7. O uso de equipamentos de proteção coletiva ou individual não é suficiente para neutralizar a nocividade do ruído (quando acima dos limites de tolerância), sendo este o entendimento firmado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335/SC, com repercussão geral reconhecida. Além disso, não há, nos autos, elementos que comprovem induvidosamente que o autor, não tenha permanecido exposto a fatores de risco. Portanto, a presunção (relativa) é de ineficácia do EPI no caso de ruído acima do limite de tolerância, cabendo ao INSS a prova desconstitutiva dessa presunção (art. 373, II, do CPC/2015), não se acobertando a atribuição de ônus do autor nesse sentido. Por sua vez, não há indicação de uso de EPI eficaz contra o agente nocivo calor.
8. Conforme disposto no § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.
9. Já o tempo de serviço comum não pode mais ser convertido em tempo de serviço especial após a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91. Essa conversão, portanto, não é mais possível para os segurados que adquiriram o direito à aposentadoria quando já estava em vigor a Lei 9.032/1995. Nesse sentido: AgRg no AREsp 674.992/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015; REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015.

10. Somado os referidos períodos com os períodos de tempo comum (10/11/1975 a 17/12/1975, 05/07/1976 a 16/04/1978, 24/09/1980 a 20/08/1983, 01/10/1980 a 22/01/1984, 21/06/1986 a 28/08/1986, 22/09/1986 a 02/01/1987 e 12/06/2008 a 29/09/2008), chegar-se a 36 (trinta e seis) anos, 7 (sete) meses e 7 (sete) dias de tempo de contribuição, o suficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (29/09/2008, fls. 58/59).

11. A sentença hostilizada não ofendeu aos dogmas apontados pelo INSS, uma vez que observou o devido processo legal, conforme se pode ver da análise do procedimento que correu em primeira instância, com a observância dos dogmas processuais, do contraditório e da ampla defesa. Além disso, não houve ofensa à legalidade nem tampouco da divisão dos poderes, pois se trata de legítimo exercício de jurisdição, especificamente voltada à revisão dos atos administrativos. 

12. A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017; AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017; AgInt no AREsp 832.696, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016; AgInt no REsp 1604962/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016; AgRg no AREsp 132.418, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016; AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016; AgRg no REsp 1459006/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016.

13. Correção monetária. Declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem modulação de efeitos. Inaplicabilidade da Taxa Referência com índice de correção monetária em condenações impostas à Fazenda Pública (RE 870.947). Condenações de natureza previdenciária. Aplicação dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal até 26/12/2006 e, a partir de então, pelo INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/1991, acrescido pela Lei 11.430/2006. 

14. Juros de mora. Declaração de constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, exceto em matéria tributária. Nas ações previdenciárias, os juros de mora deverão ser aplicados a partir de 30/06/2009, conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

15. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento. Apelação do autor a que se nega provimento. Remessa Necessária prejudicada.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS, negar provimento à apelação do autor e julgar prejudicada a remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 4 de agosto de 2020.
(documento assinado eletronicamente)

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020031787 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0052988-93.2011.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2020031787 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0052988-93.2011.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]